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Introdução 

As obras cinematográficas normalmente limitam seu 

público aos espectadores que enxergam e escutam. 

Logo, as pessoas com deficiência sensorial 

encontram barreiras no acesso às produções, caso 

estas não disponham de recursos de acessibilidade, 

como legendagem descritiva, audiodescrição e 

janela de Libras. “Ir ao cinema [...], constitui uma 

prática social importante que atua na formação de 

pessoas” (Duarte, 2002, p. 14)².  Desde 2016, uma 

resolução constante da Instrução Normativa nº 128 

(BRASIL, 2016), da Agência Nacional do Cinema 

(ANCINE), obriga as redes de cinema a adaptarem 

suas salas com os recursos de acessibilidade. Mas 

o prazo para a entrega das reformas vem sendo 

adiado constantemente. Em Bauru, existem três 

complexos comerciais de cinema.  

Objetivo 

Mapear a adequação dos espaços cinematográficos 

de Bauru à legislação sobre acessibilidade, bem 

como levantar, junto à população bauruense com 

deficiência sensorial, especialmente a visual, sua 

experiência e suas demandas no consumo de 

produtos cinematográficos na cidade. Também 

pretendeu-se contribuir para a discussão sobre 

inclusão e acessibilidade ao lazer e à cultura. 

Material e Métodos 

Foi realizada uma pesquisa sobre acessibilidade e 

inclusão, de forma que tais conceitos fossem 

compreendidos e, além disso, vistos como poderiam 

se relacionar com a legislação brasileira. Também 

houve um período dedicado à pesquisa documental, 

no qual foram selecionadas, como fontes primárias, 

leis e textos legislativos que contemplam o assunto. 

A segunda etapa consistiu em 16 entrevistas com 

pessoas com deficiência visual do Lar Escola Santa 

Luzia de Bauru. O objetivo foi compreender quais 

são as suas demandas e experiências com o 

consumo cinematográfico em Bauru. Por fim, 

também foi feito levantamento em três cinemas da 

cidade, onde foram feitas entrevistas formais e 

informais com os responsáveis pelos espaços. 

Também ocorreu uma visita presencial ao Cinépolis 

Bauru e Multiplex Cine Araújo, que estavam abertos 

ao público, com o objetivo de mapear o 

cumprimento das adaptações de acessibilidade 

previstas legalmente. 

Resultados e Discussão 

As entrevistas com as pessoas do Lar Escola Santa 

Luzia revelaram que que o principal fator a impedir 

um maior consumo do entretenimento 

cinematográfico é a falta de oferta de recursos de 

acessibilidade que favoreçam uma experiência 

satisfatória- a maioria destas pessoas vai ao cinema 

somente quando estão acompanhadas de alguém 

que faça uma audiodescrição para elas. A pesquisa 

mostra que o fato de não haver audiodescrição nos 

cinemas é um fator desestimulante do consumo. Na 

visitação e nas entrevistas formais e informais com 

os responsáveis pelos cinemas, identificou-se que 

tai lugares em Bauru não cumprem a legislação. 

Neles falta acessibilidade nos conteúdos exibidos, 

como audiodescrição, janela de Libras e 

legendagem descritiva. Também há problemas na 

infraestrutura, pois não foram encontrados piso tátil, 

placas de sinalização com tradução para o braile e 

mapa tátil, que são exigidos por lei.  

Conclusão 

Os cinemas de Bauru não dispõem de infraestrutura 

ou oferecem serviços que tornem acessível o 

consumo de produções audiovisuais. Além disso, as 

adaptações previstas nas normativas da ANCINE, 

normas ABNT e LBI têm sido feitas em ritmo lento. 

A lei, adiada constantemente, não parece ter força 

persuasiva ou coercitiva. Apesar das dificuldades 

para alcançar todos os dados necessários devido à 

pandemia, o estudo conclui que quase nada foi 

feito, desde que a norma da ANCINE surgiu em 

2016, em relação às adaptações nas salas de 

cinemas para pessoas com deficiência sensorial. 
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